
Prefeitura de e

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informaçôes procedenles do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmãdos ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no povoado serra do

exu S/N - Canapi/Al, para o Íuncionamento de uma secretaria escolar, Pertencente a

senhora Ana Mayara Fagundes de Souza Melo, sob os fundamentos do artigo art. 74,

inciso V, § 50, inciso ll, da Lei 14.13312021. em atendimento a solicitação da Secretaria

Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissâo da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, 1 1 de junho de 2026.

Y\}\) \h

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida ioaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CFp: 57S30-OOO

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

5t4

t
{

h
{

4+
í

? I62

RATIFICACÃO DA CONÍRATACÃO:
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lo.4Reincidencia em falhas ou irregulaÍidâdes já punidas com
adveÍtência formal: aplicaçào dâ sançâo prevista na alín€a "d" do item
10.1. por oconênciâi
10.5Na ocorrência de fâlhas ou iÍregulâridades diferentes daquelas
indicadas no item anterior, a Administração poderá aplicar à futura
oÍganização quaisquer das sanções listâdas no item 10.l, consideradas
a Datureza e a gravidade da htaçao cometida e sem Fejuízo da
responsábilidade cilil e crimioal que seus âtos cnsejalem.
l0.6As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, serão

descontadas por ocasieo de pagamentos futuros ou seÍão pagas por
meio de Documento de Anecadaçâo Municipal (DAM) pela fuora
organizaçâo no prazo que o despacho de sua aplicaçeo detcrminar.
I0.7As saryões fixadas nesta Cláusula serão aplicadas nos autos do
prcc€sso de geslão do termo, no qual será assegurado à organização o
contÍadil,orio e a ampla defesa.

1I-CLÁUSULA DÉCIMA SEGI]NDA _ DA RESCISÃO
I l.l A inexecuçào lotal ou parcial desle terrúo enseja a .ua rescisào.
confogne disposto Dos artigos 77 a 80 da Lei n." 8.666/93.
I 1.2 A rescisão deste termo pode ser:
11.2.1Determinada por a(o unilateml e escrito do município, nos casos
ênumerados nos incisos I a XII e XVII do aÍigo 78 da Lei
mercionada" ootificâtrdo-se a organizaçào com a úrtecedência, exceto
quanto ao inciso XVII;
I l.2.2Atrigável, por acordo enEe âs paÍes, reduzida â termo no
processo de ConvêDio, desde quê haja coDvmiência para o municipio;
11.2.3Judicial, nos termos da lêgisl&ção vigeote sobre a matéria.
11.3 A r€scisào administrativa ou amigável dsv6 ser precediala de
autorização escritâ e fuldamentadâ da autoridade competente.
I I.4Os casos de rqscisâo devêh ser fomalmetrte molivados nos autos
do processo. assegumdo o conúaditóÍio e a amplâ defesa.
I1.5 A organizâçào rccoúece todos os dircitos do municipio cm caso
de evmtual r€scisão do teÍmo.

I2-CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DAs DISPoSIÇÔES
GERAIS
12. Quaisquer omissões ou tolerância de uma das paÍes. no eígir o
estrito cumpÍimmto dos termos e condições deste Termo ou ao
exercer qualquer prermgâriva dele decorrente, íâo coD§titutá
rcnova@o ou renúncia e íeft afctârá o diaeito das paíes de exercê-lo
a qualquer teÍpo.
I3- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DO FORO
13.1 Asqueíôes deconentes da execução dêsta Instrumento que não
possalD se! dirimidas admi stativamente seÍâo prcce§sadas e
julgadas úo Foro da Coúarca de Mata OraÍlde/AI-, que prevaleceú
sobre qualqueÍ outro. por mais privilegiado que seja.

Para firmqza e validade do que foi pactuâdo, lavra-se o presente
instumeDto em 2 (duas) vias de igual teor e forma, paÉ que sütâm
um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadâs pelos
repr€§entantes das paíes,

CanapVAL, lode julhode 2026.

JOSÉLIÀ MELO DE LIM4
Prefeito (a) Municipal, de Canapi

Secretaria Müricipal De Cultura
MIGUEL NETO DE CÁRVALHO BÁRBOSA
SecretiáLrio (a) Municipal de Cultuú

MAELY DÁ SILYA WEIRÁ
lBeneficiáriol

SECRETARIA MI'NICIPAL DE EDUCÀCAO
EXTRÁTO DO CONTRATO N' 7312026

EXTRATO DO CONTPâTO § 1312026

INEXIGIBILIDADE DE LÍCITAÇÀO 5I12026;

Fundamenlo Legal aÍ1.74, insiso V, § 5', inciso II, da I-€i l4.l3l de

1" de úÍil de 2021.
Contrâlante: MLNICÍPIO DE CANAPI
Contratado: ADr Mryrra Fsgtrtrdes De Souza Melo
objeto: locação de imóvel, destinado o fúncionxmento do sâllo
dcstrnrdo a sale de ruls EJÀ.
Valor Mensal: RS 700,00 (sêtecetrtos relis)
Vigêl,'ciz: 3111212026

Celebração: I l/06/2026
Signaúrios: Josélia Melo dê Limâ e Alla Mryara Fagundes D€
Sorzâ Mêlo

Publicado por:
Iago Emanuel da Costa Damasceno

Código IdentiÍicsdor: F8008494

Sf, CRETAXIA. MI'NICIPAL DE EDUCACÁO
EXTRÁTO DO CO\TRÁTO N" 74/2026

EXTRATO DO CONTRATO \" 74i2026

INEXGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 52/2026;
Furdamento Legal: aí. 74, itrciso V, § 5', inciso lI, da Lei 14.133 de

I " dc abril dc 2021.
ContTatâD1e: MUNICÍPIO DE CANAPI
Contraado: Ana Mayrra Frg[trdes D€ Souzr Melo
Obieto: locaQâo de imóvel, deslinÂdo o fudcionameúto de uúa
lecrelârir escolrr.
ValorMensal: R§ 700,00 (s€teceDtos rerls)
Vigêncta: 3ll12/2026
Celebração: I I /06/2026
Signaüjmos: Josélia Melo de Limâ e Ana Mâyan Faguídg De
Souzs Melo

Publicado por:
tago Emânuel dâ Costâ Dalnasceno

Código Ideotif crdor:2C66?390

SECRETARIÀ MUNICIPAL Df, I]DUCACAO
RATIFICAÇÃO DA CON fRATAÇÁO:

RATIFICÀCÃO DÀ CONTR\TÀCÃO:

Tenho por saüsfeitas as razôes apÍesentadâs no processo efi epigrafe.
bem como, as informÂçôes procedentes do Procumdor Municipal.
RÀTIFICO os entendimeotos firmados ao ternpo em que
AUTORIZO Locação do imóvel situado no Í,ovoado serra do exu
S/N - Cânapi/AL, pam o ÍutrciotrâmeÍrto do sâlâo destioado a sah
de aulâ EJÀ. Peíencente a senhora Anâ Mayara Fagundcs dc Souzâ
Melo, sob os furdamentos do artigo aí. 74, inciso V, § 5'. irciso lI.
da Lei 11.13312021. em âtendrmetrto â solicilâção da Secretaria
Municipal Educaçào.

Publique-se o presenle despacho, no pÍazo legal, como condiçào dc
eficácia dos atos.
E por hnq consideraodo as detenuinações firÍnâdas, segueor os autos
para a formalização do instrumcnto conlratual com a rcspcctiva
publicação, e, em s€guiala, psm a secretaria de origem para €mpmhaÍ
e providenciar a emissão da respectivâ notâ de empenho, nos termos
da ratificação.

SECRETÀRIA. MIINICIP-AI DE EDUCÂCAO
RÂTUICAçÀO DA CO\TÍTATAçÃO:

RATIFICACÁO DÀ CO}ITR4.TACÁO:

! 4{diariomunicrpal.com-bÍ/ama t-t
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Publicrdo por:
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro

Códtgo Idendílcâdor:2CFE93D5

Canapi, l1 dejunho de 2026.

I(NÉLIÁ MELO DE LIMA
Prefeita

Publicedo por:
Iago Emanuei da Costa Damasceno
Códlgo Identillcrdor:E844A7DA
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Tenho por satisfeitas as Ézôes apres€ntadas no pÍocesso €m epigrafe.
bem como. as informaçôes procedentes do Pmcurírdor Municipal,
RÂTIrICO os enteúdimentos firmados ao telnpo em que

AUTORIZO Locaçâo do imóvel situado no povoado se.ara do exu
S,/l,I - Canapi/Al, para o frrndonrmento ale üItrâ sêcretâria clcolrt,
Peíencente a senhom Àna Mayara Fagundes de Souza Melo. sob os

fimdamentos do artigo art. 74, inciso V. § 5". inciso ll. da Lei
14.13312021. em ateídimento a solicitação da secrctaria Mutricipal
Educagão.

SECRITARIÁ MUNICIPAI DE SAL-Df,
EXTRATO DE ATAS

EXTRATO DÀ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 6712026

Pregàô Elctônico 18/2026
Fund.Emento [-egal: Lei n' 14.133, de l'de abÍil de 2021, do D€creto
Municipal n" 05/2024, Lei ComplemertâÍ no 123, de 14 de dezembro
de 2006 e dernais legistaçào aplicávet;
Orgão gerenciador: PREFEITURA MLTNICIPAI DE CAIiA-PI/AL

Fomecedom registmda: ASSUNPçÀO TECNOLOCIA COMÉRCIO
DE EQUIPAMENTOS LTDA - ME, CNPJ n" 04 .473.9601000120
Objeto: Registro de Preços prrs Aquisição de Drteriais módico§,
hospitalrres e êletrôtricos, destiurdor ao aterdimento dÂs
denrndrs da Sêcretarir Mudciprl de Srúde do municipio d€
CrnrpVAL.
VIGSNCIA: 12 (doze) Ecses.
Valor Total Registrado: R$ 108.ó92,30 (CeDto e oito mil, seiÊcentos
ê novertx e dois reais e trintâ centâvos.)
Firmado em: 10/07/2026
SiSnat.iTios: JOSÉLIA MELO DE LIMA E BRENO MARQUES
ASSLTNÇÀO

EXTRATO DA ATÀ DE REGISTRO DE PRÉÇOS N" 6E/2026

Pregào Elctrônico I 8,2026
Fulrdâmenlo Legal: Lei n" 14.133, de 1" de abdl de 2021, do Decrero
Municipal tr'05/2024, Lei Cooplsmentar Ír' 123, de 14 de dezembro
de 2006 . demais legislação aplicávcl:
Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPVAL

Fomecedora registrada: BH DENTAI COMERCIAI EIRELI EPP,
CNPJ n" 29.312.896/0001-26
Objeto: R€gfutro de Preços p.re Aquisiçâo de mrteriâis úédicos,
hocpltrlares ê elêtóuicos, destinrdos âo âtêndimeDto das
deEaodas dr Secr€târir Municipsl de Ssúdc do úutricipio de
C.í.pVAL.
VIGENCIA: l2 (doze) meses.
Valor Total Regisüado: RS 192.150,00 (cento e novetrts e dois mil.
ceDto c cinquerta reris)
Ftumado em: 10/07/2026
SigNAtáÍiOS: JOSÉLIA MELO DE LIMA E CRISTIANO HENRIQUE
RODRIGUES CI]RY
EXIRTTO DA ATA DE RECISTRO DE PREÇOS N" 69/2026

Pregào Eletrônico I 8/2026

www.diariomunicipal.com.brlama l8

Fundamenlo Legâl: l,ei n' 14.133, de l'de abril de 2021, do Decreto

Municipal n' 05/2024, Lei Complemeniar no 123, de 14 de dezembro

de 2006 e demais legislâçâo aplicável:
órgão gerenciador: PRErEITURA MLINICIPAL DE CANAPyAL

Fomecedora registrâdâ: BRASIL DEVICES EQUIPÀMENTOS
HOSPITALARES EIR-ELI. CNPJ n" 34.680.59210001-5 1

Objeto: Regl-stro de Preços psrr Âqulsição de msteriris médicos,
hospitrlrres e el€trôíicos, dBtin.dos ao âterdirnento dr§
demrtrd{§ dâ Secretâriâ Mutricip.l de Saúde do município d€

CrnâpíÀL.
VIGENCIA: l2 (doze) meses.

Valor Total Registrâdo: R$ 25.245,00 (vinte e citrco mil, duzeÍtos e

qurretrtl e ciíco íeais)
Firmado em: 1010712026

SigÚAIiTiOS: JOSÉLIA MELO DE LIMA E JOSE FELIPE BELOT'TO
PELOZZO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 7Oi2O26

Pregão Eletrônico I8/2026
Fundarnento Legal: Lei n" 14.133, de l" de abdl de 2021, do Decreto
Mudcipal b'05/2024, Lei Complementâr n" 12.3, de 14 de dezembro

de 2006 e deÍEis legislação aplicável;
Órgão gcrcnciador: PREFEITURA MUMCIPAL DE CANAPVAL

Fomecedora regisüada: LC - COMERCIO DE EQIJIPAMENTOS
MEDICO HOSPITAIAR LTDÀ, CNPJ n' 59.890.563/000I-45
Obj€1o: Registro de Preços pâí. Aquisiçio de ú.teriais déücos,
hospitaleres e eletrônicos, dêstiordos ao aterdimênto dss

detE!trdrs da Secretâr!â Mutriciprl de S.údê do munlcíplo de
CluapVAI-.
VIGENCIA: 12 (doze) meses.

Valor Total Rogistrado: RS 250.777,80 (düzentos ê cinquerta mil,
setecêntos e setetrtô ê sete reair e oitentx cetrtsvos)
Fkmado em: 10/07/2026
Signarários: JoSÉLh MELo DE LIMA E RODRIG0 MARIA
CLARO

EXTRATO DA ATA DE RECIS'I'RO DE ?REÇOS N' 7112026

Pregão Eletrôtrico I 8/2026
Fundamento Legai: Lsi nô 14.133, de l'de abril de 2021, do Decreto
Municipal n" 05/2024, Lei Complementfl n" 123. de 14 de dezembro
de 2006 e demâis legislaçâo aplicável;
Órgão gerenciador: PREFEITURA MUMCIPAI DE CANAPVAI

FomesÊdora registrada: RPS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
LIMITADÀ. CNPJ n' 02.889.655/0001 -98
Objeto: Registro de Prêços psra Aquisiçâo de mrterisis médicos,
holpitalrres e el€trôúicos, destiordos âo etendimento drs
demândes dâ Secretâri. Municiprl dê Sâúde do muíicipio de
CanapíAL.
VICENCIA: l2 (doze) meses.

Valor Total Registrado: R-$ 84.727,00 (oitenh e qüetro mil,
setecento! e viíte e sote íoab.)
FiÍmado en lDl07 12026

SignaáTios: JOSÉLIA MELO DE LIMA E RONALDO PEREIRA
DA SILVA

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'72/2026

,6.
T

Pregão Eletrônico I 8/2026
Fundâmento Legal: Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021, do Decrelo
Municipal n'05/2024, Lei Complemenlar n' 123, de 14 de dezembro
de 2006 e demais legislação aplicávei;
Órgão gerenciador: PRIFEITURA MUNICIPAI DE CANAPVAL

FomecedoÉ Íegisúada: STARMEDICAI IMPORTACAO ts

DGORTACAO DE PRODTNOS HOSPITAIARES LTDA CNPJ
n" 5 7.498. ó6010001-61
Objeto: Registro de Prêços parr Aquisi0ão de materiais médlcos,
hospitrlrres e eletrôtricos, destitrados ao aterdimeDto dâs
dem-rndas da Secretaria Municiprl de Saúde do muDicipio de
C.n.pvAL.

,?
ry

Publique-se o presente despacho, no pÍ zo legal, como condiçâo de
eficácis dos atos.
E por finr, consider-ando as deterErúações firmadas, segueú os autos
para a formalização do instÍumento cont àtual com a respectiva
publicaçào, e, om se8uida, pam a secretaria de origem para empenhar
e pÍovidenciar a emissão da respectiva nota de empenho! nos tcÍnos
da Íatificâção.

Canapi, I I dejunho de 2026.

IOSÉLIÀ MELO DE LIMÁ
Prefêitâ

Publicrdo por:
Iago Emanuel da Costa Damasceno
Código Idendflcador:2D6C2D37
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INEXIGIBILI DADE NO 521 2026

coNTRATO 7412026

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CANAPI, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. E A
SENHORA ANA MAYARA FAGUNDES DE SOUZA
MELO, NOS TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREAMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público intemo,
inscrito no CNPJ/MF sob o no í 2.367.892/0001 42, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNICÍPIO, por intermédio da Secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença a Sra. Ana Mayara Fagundes de Souza Melo,
pessoa física, doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE
LOCAçÂO de lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1 .1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;

2.1.2 FoÍnecF-r declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, c€lso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a

Avenida Joaquim Tetê, 335 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-O0O

cNPl Ne 12.367.892/0001-42

Prefeitura de
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FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 2202627 05009,
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74,V, da Lei Federal n' 14.133,
de 1o de abril dê 2021 e na Lei Federal n. 8.24511991e suas alteraçôes posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condições:

í. CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.
1.í Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no povoado sena
do exu S/N - Canapi/Al, para funcionamento de uma secretaria escolar.

2. CúUSULA SEGUNDA - DoS DEVERES E RESPoNSABILIDADES Do LocADoR.



Prefeitura de e

.juntada da documentação pertinente, para fins de avaliaçáo por parte da
Administração;
2.I .3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1 .4 ManteÍ, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1.5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação,
2.1.6 Reaiizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste ccntrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATARIO decorrentes de seus
atos, bem como de vÍcios e deíeilos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc;
2.1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.í.9 Responder pelas obrrgaçôes tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATÁRlO recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
existirem;
2.1 .12 Pagar as despesas extraordinárias de condominio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção
do edifício, como, por exemplo.

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeraÇão e iluminação, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;
k. indenizaçôes trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao inÍcio da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoraçáo e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposiçáo deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçôes de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1.15 NotiÍicar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1.16 Exibir ao LOCATÁR|O, quando solicitado, os comprovantes rêlativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1.17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alteraçóes na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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3.1 o LOCATARIO, além do disposto no Termo de Referência. obriga-se a

3. 1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.'l .3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos
existentês;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilizaçáo;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condiÇões em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a importância
correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração,
para Íazer Íace aos reparos e reformas ala especificadas;

3.'l .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbaçóes de terceiros,

3. í .7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao âbatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de '1991 

,

3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, Íuncionários ou visitantes
autorizados,

3.1 .9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou deÍeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbaÇões de terceiros;

3.1 .'l I Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimaÇão, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATÁR|O:

3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:
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a. salários, encargos trabalhistas, contribuiçôes previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e Íorça das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservaçâo e pintura das instalaçôes e dependências de uso
comum,

d. manutenção e conservaÇão das instalações e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutençâo e conservação das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manulenção e conservaçáo de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricâs e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locação.

3.1 . 1 3 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água
ê êsgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótesê de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição @nigo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.1 .15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CúUSUL,A QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

4.1 O LOCATÁRIO poderá realizar todas as obras, modificaçôes ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizâdas, serão indentzáveis e permitem o exercício
do direito de retenção;
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4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁR|O a realizaçào da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo
LOCATARIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptaçóes feitas pelo LOCATÁRlO venham a causar algum
dano ao imóvel durante o perÍodo de locaÇão, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locaçáo, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi
recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documênto de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria parâ entrega, salvo os desgastes e deterioraÇões decorrentes do uso
normal.

5. CúUSULA QUINTA - DO PRAZO, PRoRRoGAÇÃO E RESTITUICÂo.

5.1 O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2026, nos termos do art. 3'
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só têrão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, medrante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso náo tenha interesse na prorrogaçáo, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sançôes cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CúUSULA SEXTA - DO PREÇo E DA FoRMA DE PAGAMENTo.
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6.1 O MUNICíP|O pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 7OO,OO (setecentos
reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3O(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá luros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dle, desde que
solicitado pêlo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atrrbuído contratualmente ao LOCATÁR|O, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dârá na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATARIO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporçâo também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista
na legislaÇão aplicável.
6.6 O LOCATÁR|O não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CLÁUSU LA SETIMA - OO REAJUSTE.

7.í Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicaÇão do Índice de Preços para o Consumidor Amplo
- IPCA, mêdido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mêrcado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do dirêito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será íormalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

OITAVA - DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRlA.
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6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n" 5639829-3, Agência n" 0260,
NU Pagamentos .
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9. CLAUSULA NONA - OA FISCALIZAÇAO.

9.'l A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalização de que lrata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçóes técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O flscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, dêterminando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competênte para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestáo e fiscalizaÇão do contrato seguirão âs disposições da Lei n.
14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
dâs medidas convenientes.

9.1 .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.
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8.í A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Óroão: 05.00 - Secretaria Municipal de Educacão

Unidade Orcamentária: 05.50 - Secretaria Municioal de Educacáo

Funcional Proqramática: 4.003 - Manutencão das Acões da Secretaria Municipal de
Educacão

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros serviços de terceiros - pessoa Física

Órqão: 05.OO - Secretaria Municipal de Educacão

Unidade Orcamentária: 05.51 - Secretaria Municipal de Educacão

Funcional Proqramática: 4.0'10 - Manutêncão das Acóes da Secretaria Municioal de
Educacão

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros servicos de terceiros - oessoa Fisica
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10. CúUSULA DÉCIMA - DAs INFRACoES E DAS SANÇÕES ADMINISTBATIVAS.

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021
e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às
penalidades de:

b. AdveÉência em tazâo do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicaçáo de sanção mais
grave;

b. Multa

b.1 . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contratação;

Í. Declaração de inidoneidade para licitar ou conlratar com a Administração
Pública, no caso de:

Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentaçâo falsa para a
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b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco decimos por cento) até 30o/o (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do ob.ieto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sançóes previstas na Lei federal n' 14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitare contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.133121, ou
que cause grave dano à administraçáo, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletrvo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente j ustificado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo.justificado.
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vil
celebração do contrato ou em sua execução;
o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

vilt

IX
X,

10.1.1.4 penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

10."1 .2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes'

lV- os danos que dêla provierem para a Administraçâo Pública;

10.2 A aplicâção de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procêdimento previsto na Lei no 14Í3312021 .

10.3. As multas devidas e/ou prejuizos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

11. CúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - MEoIDAS AcAUTELADoRAS.

11.í A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.

I2. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

1 2.'1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao
atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo asseguradâ ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do aluste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRlO decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
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12.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa. o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 4o da Lei 8.245, de '1991

e no art. 4'13 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;

'12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional
do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do conlrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 4o da Lei Federal n. 8.24511991)

13. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA ExTINcÃo CoNTRATUAL.

13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este conlrato, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicaÇão das penalidades cabiveis.

13.1 .1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até
o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.133, de2021, que sejam aplicáveis a esta
relação locatícia.

í 3.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁRlO poderá
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a
situação.

13.4 O procedimento formal de extinÇão contratual terá início mediante notificaçáo escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço
eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual seráo formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrrta e fundamentada da
autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso.

13.6.1 BalanÇo dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas.

§g
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rr. clÁusuta oÉctml ouARTA - DA PUBLICACAO.

14.1 - Caberá ao LoCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14.133t2O21.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICOES GERAIS.

15.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato seráo
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposiçôes contidas nâ Lei no 8.245, de 1991, e
na Lei no 14.133, de 2021, subsidiariamentê, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcrições.
15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde.já autorizada a

averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao OÍicial de Registro de lmóveis
competente.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

Canapi/Al, 11 de junho de 2026

(\,}s §N

Y

Josélia Melo de Lima
Locatária

o

Xu,l^* (\**^* &e,r>)»k
Mayara Fafundes De Souza Melo

Locador

l,o

Ane

16.1 Fica eleito o foro do Municipio da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha sê tornar, para dirimir quaisquer questões que
possam advir do presente Contrato.
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Alagoas, 16 de Julho de 2026 . Diá,rio O6cial dos Municípios do Estado de AlaSoa§ ' ANO xm l N" 2850

lO.4Rcincidcncia em falhas ou irregula.ridâdes já punidas com
advertência formâl: aplicaçâo da sançâo plevis(a na alinea "d" do ilem
l0-1, por ocorência;
l0.5Na ocoÍência de falhas ou rregularidâdes difere es daquelas
indicadas no item antenoÍ, a Administração poderá aplicar à futüra
ortanizôção qusisquer dÀs sançôes listadss no ilem 10.1, consideradas
a nanreza e a graüd.ade ds inÊaçâo cometidÂ e sem pÍ€juizo da

responsabilidadc ci\il e cnÍDrnal que seus alos eDseJârcm.

l0.6As rÍnrltas prwistas nesta cláusula, câso sejam aplicadas, serâo

descontâdâs por ocilsião de pagamentos futüos ou serào pa8as por
meio de Documento de Anecadaçào Municipsl (DAM) pela futura
organizaçâo no prâzo que o despacho de sua ôplicaçào delcrminar.
10.74s sanÉ€s Exadas nesla Cláusula serào aplicadas üos autos do
processo de geslão do teÍmo, no qu será 4segurâdo à organizzção o
co[tradiório e a ampla defcsa.

I I.CLÁUSULA DÉCMA SEGTJNDA _ DA RESCISÃO
I l.l A ircxecuçào total ou paÍcial desle teÍmo eDseja a sua rescisào.

coúonne drsposto oos aÍigos 77 a t0 da Lei o.' 8.ó6ó193.

I 1.2 Á rescisão deste t€lmo pode ser:

I I .2. I D€terúinâda por ato uúilateÍal e escdto do municipio, nos casos

enumerados nos incisos I a XII e XVII do enigo 78 da L€i
meociooads, notificâodo-se a orgaoização com a antecedênciâ, €xceto
qusnto ao iÍlciso XVII;
I l.2.2AJEigável. por acoado eotle as paíes, reduzida a termo no
processo de Convêlio. desde que haja cotrvenrêDcia pâia o muDicipio:
I l.2.3Judicial, nos termos da legislâção vigente sobÍ€ a matériâ.
ll.3 A rescisão arlministrzriva ou aÍrigável deve scr precedida de
âutorizâçâo escrita e fundamentada da autoridade cotnpíetrte.
I l.4os casos de resciúo devem seÍ formâlme[te úolivâdos oos aütos
do processo, assegumdo o contrâditório e a aúpla defesa.

I1.5 À orgadzação recoúece todos os direitos do municipio em caso

de cvcntusl rescisão do te.mo,

I2{LÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DAS DISPOSIÇÔES
GERAIS
12. Quaisquer omissões ou lolerância de uma das paÍtes, no êxigir o
estrito cumpimçnto dos termos c condiçõcs deslc Termo ou ao

exercer qualquer prerrog&tiva delê decorreDte. não coo§tiluini
reDovação ou renúncia e trem afetará o direito das paíes dc exercê-lo
s quâlquer tempo.
I]- CLAUSULA DECIMA QUARTA _ DO FORO
l3.l Asquestõ€s decorrcntes ds execüçâo deste lnsi1rmento que não
possâm ser dirimidas admitdsrativaülelte se!ão processadas e

julgadâs uo FoÍo dâ ComrÍcâ de Mata GÍâDde/AL, que prevalecará
sobrc quâlqueÍ oulro, por mais privileSiado que seJa.

Para firmeza e validads do que foi pactusdo, laEa-sc o presente
instrumento eú 2 (duas) viôs de igual teor e fonD& paú que suÍtâtD
um ú efeito, as quais, depois dc lidas, sâo assinadas pelos
ÍepÍrscntântes da§ partes.

Csnapi/ÀL. lode julhode 2026.

JOSÉLIÁ MELO DE LIMÁ
Prefciro (a) Municipal, dc Canapi

SecÍelaÍiâ Municipal De Cullura
MICUEL NETO DE C.4R'"4LHO BÁRBOSN
SccretiáLrio (a) Municipal ds Cullura

MÁELY DÁ SILYÁ VIEIRA
lBeneficiádol

Put lic{do poÍ:
Caio Matheus de Oliveira tubsrro

Códlgo ldetrtllicrdor:2CFE9lD5

SECR.ET,{RIÁ MUMCIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N' 7312026

EXTRATO DO CONTRATO N' 731202ó

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 5 I/202ó;

www.diariomunicipal.conr.bíama t7

w
l

Fundamento t-egal: an. 74. inciso v, § 5', inciso II. dâ IJi 14.133 dc

1'de úíl dc 202l.
ContrarâDte: MLNICi?to DE CANAPI
Contrâtado: Au Mayarâ fagutrdes Do souza Melo
objeto: locação de imóvel, destinado o füícionrmetrto do salao
da6tlDrdo r 6rla de aula EJA.
Valor Mensâl: R§ 700,00 (3etecentos rê.ls)
Yigência. 3l l12/2026
Celebraçào: I I /06/2026
Signatários: Joséliâ Melo de LlÍm c Ara Mry.r. Frguodês De
Souza Melo

Pubücrdo Poí:
lago Emânuel da Costa Damesceno

Código Ideítifi câdor: F800E494

Sf, CRET-{RI.A MUNICIPAL DE EDUCÀC.{O
EXTRÁTO DO CONTRATO :{'?{,2026

EXTRATO DO CONTRATO N" 74i2026

IND(GIBILIDADE DE LTCITAÇÃO 5212026:

FuÍrdamento Legal: &í. 74, inciso V, § 5". inciso It, da lri 14.133 de

I " dc abril dc 202 I .

CONIATADIE: MUNICiPIO DE CANAPI
ContraEdor ADr MryrÍa FrguBds De Souze Melo
Obieto: locaÉô de iftóvel. deslinÂdo o fuúcioílmeuto de umt
3€creteÍir ercolú.
Valor Mensâl: Rll700O0 (ielec€Dtos rerh)
Vigên ía. 31112/2026
CelebraÉo: l1/06/2026
SigDâtários: J6éli. Melo de Lima e AÍr Mr)'.m Frgundêr De
Souza Melo

Publlcado por:
Iago EúEnuel da Costa Datnasceno

Códlgo ldeotmcrdor:2Có67390

Publique-s. o prescnte despacho, no prazo lcgal. coÍro condição de

eficáciâ dos âtos.

E por 6ÍÍL consideÍando as detrrmiDâções Íuoadas, seguem os autm
para a formalização do iÍlstÍuErento contràtual com a r€spcctiva
publicação. e, em scguida, para a sccÍctaria d! origcm pâra empenhar
e proüdetuiar a emissão da Íespectiva Dotâ de empenho, ltos teÍtoos
da rarificâção.

Canapi, I I dejuho de 202ó.

TOSÉLIÁ MELO DE LIMÁ
Prefeita

Pubücedo por:
lago Emânuel da costa Damasceno
Códto I deotlficrdor: E844A7DA

SECRETARIA MUMCIP-{L DE EDT]CÀCAO
R4TTFICAÇÃO DA CONTRÂTÀÇÂO:

RA.TI]. ICACÃO DA CO\'TIL{TÁCÀO:

Sf,CRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
RATMTCAÇÃO DÂ CONTRATÀÇÃO:

RÁTIFTCÁCÀO DA CONTRATACÃO:

Tenho por sâtisíeites as razõês apresentsdâs no processo em epigrafe.
bem como, as inforÍnaçôes procedentes do ProcurÀdor Mudcipal,
RATIfICO os mteÍrdimeÍltos firmados ao teEpo em que

ÀUTORIZI) Locação do imóvel siruâdo no povoado serra do exu

S,tt - Canapi/Al, paÍa o ÍuncioumcDto do salio destitrâdo â srla
de ruh EJA, PcÍcncmte a scÍhora Ana MayaÍa Fagurdes dc Souz!
Melo. sob os fundsmentos do aÍtigo art. 74, inciso V, § 5', inciso tl.
ü Lei 11.133/2021- em atendiÍEDto a solicitação da SecretaÍiâ
Munioipal Educaçào.


